
MENSAGEM Nº 72/2013
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Valinhos para o período de 2014 a 2017 e dá outras providências”, em atendimento ao disposto no artigo 165, I, da Carta Magna, combinado com as disposições do artigo 80, XV, da Lei Orgânica do Município de Valinhos.


A medida, oriunda dos elementos constantes nos autos do processo administrativo n° 13.098/2013, que contém a C.I. n° 226-DF/SF, obedecendo ao mandamento do texto constitucional e das disposições da Carta própria do Município, reflete os programas e metas da Administração Municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e, bem assim, para as relativas aos programas de duração continuada. 


Desta forma, a proposta ora encaminhada deixou de ser mero registro de despesas de capital somadas às hipóteses de investimentos, para tornar-se, na verdade, um real e verdadeiro Plano de Governo, estabelecendo as prioridades da Administração Municipal num quadriênio financeiro. 


As prioridades demonstradas através dos respectivos programas e objetivos não decorreram do exercício dogmático e arbitrário do poder decisório, nem tampouco de artificiosas elaborações de caráter tecnocrático, desvinculadas da nossa realidade urbana e sociológica a que se dirigem. 


Ao contrário, emergiram da pesquisa criteriosa e sistemática desta realidade, da consulta, do diálogo e do debate com os órgãos representativos dos diversos segmentos da comunidade, cujo ápice foi a realização de audiência pública no dia 19 de agosto, com a participação de autoridades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais, bem como de entidades da sociedade civil e munícipes, cumprindo cabalmente a disposição emergente do art. 48, parágrafo único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Por isso mesmo, acredito que o Plano Plurianual que ora é encaminhado para apreciação desta Egrégia Casa de Leis é um fiel indicativo das reais necessidades, aspirações e expectativas da coletividade valinhense.


Por outro lado, deve ser esclarecido que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de cada exercício financeiro indicará, de forma global, os programas estabelecidos neste Plano Plurianual, para as respectivas inclusões detalhadas no Projeto de Lei Orçamentária, podendo ainda ser aumentados ou diminuídos os objetivos estabelecidos, com a finalidade de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada exercício.


A receita esperada para os exercícios do próximo quadriênio é a seguinte:

	ANO
	ADM.DIRETA

(PMV)
	ADM.INDIRETA

(DAEV)
	ADM.INDIRETA

(VALIPREV)
	TOTAL

	2014
	R$345.000.000,00
	R$40.000.000,00
	R$30.600.000,00
	R$415.600.000,00

	2015
	R$370.000.000,00
	R$44.000.000,00
	R$36.300.000,00
	R$450.300.000,00

	2016
	R$400.000.000,00
	R$48.400.000,00
	R$38.800.000,00
	R$487.200.000,00

	2017
	R$430.000.000,00
	R$53.200.000,00
	R$41.500.000,00
	R$524.700.000,00



Com a especificação infra declinada:

	ESPECIFICAÇÃO
	2014
	2015
	2016
	2017

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	119.551.000
	127.156.000
	135.895.000
	143.650.000

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	8.000.000
	9.500.000
	10.500.000
	11.500.000

	RECEITA PATRIMONIAL
	951.750
	983.000
	1.015.000
	1.052.000

	TRANSF.CORRENTES
	191.020.000
	202.801.000
	217.501.000
	233.023.000

	OUTRAS REC.CORRENTES
	20.007.250
	22.290.000
	25.619.000
	29.305.000

	ALIENAÇÃO DE BENS
	20.000
	20.000
	20.000
	20.000

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	5.000.000
	6.800.000
	9.000.000
	11.000.000

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	350.000
	350.000
	350.000
	350.000

	OUTRAS REC. CORR. INTRA
	100.000
	100.000
	100.000
	100.000

	TOTAL RECEITA PMV
	345.000.000
	370.000.000
	400.000.000
	430.000.000

	DAEV
	40.000.000
	44.000.000
	48.400.000
	53.200.000

	VALIPREV
	30.600.000
	36.300.000
	38.800.000
	41.500.000

	TOTAL DAS RECEITAS
	415.600.000
	450.300.000
	487.200.000
	524.700.000



Ademais, pela análise dos anexos integrantes deste Projeto de Lei, constata-se a fixação das seguintes Funções no mencionado quadriênio: 

	FUNÇÃO
	2014
	2015
	2016
	2017

	01-Legislativa
	16.000.000,00
	18.000.000,00
	19.000.000,00
	20.000.000,00

	04-Administração
	68.422.885,00
	73.455.300,00
	82.531.500,00
	88.700.000,00

	06-Segurança Pública
	6.981.500,00
	7.581.000,00
	8.144.200,00
	8.729.000,00

	08-Assistência Social
	13.661.000,00
	14.754.500,00
	15.721.300,00
	16.751.000,00

	09-Previdência Social
	11.000.000,00
	11.770.000,00
	12.594.000,00
	13.500.000,00

	10-Saúde
	75.429.000,00
	81.064.000,00
	87.221.000,00
	94.216.000,00

	11-Trabalho
	2.200.000,00
	2.500.000,00
	2.700.000,00
	3.220.000,00

	12-Educação
	95.205.615,00
	101.237.200,00
	108.941.000,00
	117.385.000,00

	13-Cultura
	4.692.000,00
	5.012.000,00
	5.311.000,00
	5.629.000,00

	15-Urbanismo
	23.700.000,00
	25.310.000,00
	26.920.000,00
	31.540.000,00

	16-Habitação
	175.000,00
	181.000,00
	188.000,00
	195.000,00

	17-Saneamento
	200.000,00
	230.000,00
	260.000,00
	290.000,00

	18-Gestão Ambiental
	200.000,00
	210.000,00
	220.000,00
	230.000,00

	20-Agricultura
	15.000,00
	15.000,00
	15.000,00
	15.000,00

	23-Comércio e Serviços
	1.200.000,00
	1.210.000,00
	1.220.000,00
	1.400.000,00

	26-Transporte
	5.502.000,00
	5.908.000,00
	6.282.000,00
	6.675.000,00

	27-Desporto e Lazer
	5.501.000,00
	5.897.000,00
	6.266.000,00
	6.660.000,00

	28-Encargos Especiais
	11.465.000,00
	11.965.000,00
	12.465.000,00
	10.565.000,00

	99-Reserva de Contingência
	3.450.000,00
	3.700.000,00
	4.000.000,00
	4.300.000,00

	TOTAL DESPESA PMV
	345.000.000,00
	370.000.000,00
	400.000.000,00
	430.000.000,00

	DAEV
	40.000.000,00
	44.000.000,00
	48.400.000,00
	53.200.000,00

	VALIPREV
	30.600.000,00
	36.300.000,00
	38.800.000,00
	41.500.000,00

	TOTAL DAS DESPESAS
	415.600.000,00
	450.300.000,00
	487.200.000,00
	524.700.000,00



Por fim, deve ser esclarecido que as normas de diretrizes e metas estabelecidas no projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2014 (mensagem 71/2013) são ratificadas e integram os anexos desta lei do Plano Plurianual, que passará também a vigorar a partir desse referido exercício.


Justificada em linhas gerais a presente propositura, espero que as considerações apresentadas possam fornecer subsídios à análise do incluso projeto por essa Egrégia Casa de Leis, que se constitui num poderoso instrumento de realização da vontade do nosso povo e, sobretudo, o mais legítimo.


Finalmente, solicito a retirada do projeto de lei n° 142/2013, encaminhado através da mensagem 49/2013, tendo em vista que a medida ora apresentada o substitui.

 
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 8 de outubro de 2013.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei

Ao

Excelentíssimo Senhor

LOURIVALDO MESSIAS DE OLIVEIRA

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP 






         (MBAC/mbac)
PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Valinhos para o período de 2014 a 2017 e dá outras providências.


CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O Plano Plurianual do Município de Valinhos para o período de 2014 a 2017, constituído pelos anexos desta Lei, será executado nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias e pelas Leis Orçamentárias de cada exercício.


Art. 2º. A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro indicará, de forma global, os programas e metas prioritárias a serem incluídos e detalhados nos respectivos projetos de leis orçamentárias.


Art. 3º. O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir os programas e as metas estabelecidas, objetivando compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada exercício financeiro. 


Art. 4º. No decorrer da vigência da presente Lei poderá o Poder Executivo, mediante autorização legislativa, incluir novos programas e metas necessárias à realização dos investimentos.


Parágrafo único. O Poder Executivo é autorizado a alterar e ajustar, através da edição de Decreto, os indicadores estabelecidos no anexo II desta Lei. 


Art. 5º. As diretrizes e metas constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2014 integram os anexos desta Lei.


Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos 

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

CLAUDIO ROBERTO NAVA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

VICENTE ANTONIO MARCHIORI

Secretário da Fazenda

